Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Superintendência de Abastecimento

Posto Revendedor Escola - Consulta Pública - Sugestões


01 - Sr. Felipe Boell

Proposta: 

A Esso só mantém 01 (um) “Posto Escola” com essa finalidade específica, que é o Posto de Teresópolis-RJ. Isso é notório e sabido por todos da área de combustíveis no Brasil.

Não há inclusive demanda para um Posto por Município, se essa fosse a real finalidade dessa instituição.

Outrossim, não há motivo real para que uma Distribuidora de Combustível faça treinamento de pessoal de uma área que atua. Diz-se na portaria que a finalidade seria o treinamento de pessoal, no entanto as Distribuidoras NÃO TÊM PESSOAL QUE ATUE NA ÁREA DE REVENDA.

ANP - Posição:  Somente comentário.

02 - Sr. Edison Possamai

Proposta: 

Terminantemente contra, pois não existe posto escola e sim um disfarce por parte da Cia. Se é para existir, fazer escola em um posto normal com a supervisão do SENAC, por exemplo, e sem gestão da CIA.

ANP - Posição: Somente comentário.

03/01 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso I do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

I - entidade de ensino profissionalizante - instituição de preparo profissional, credenciada pelo Ministério da Educação e do Desporto, responsável pelo conteúdo curricular, métodos e práticas de ensino-aprendizagem e avaliação do rendimento do treinando, em atendimento aos objetivos pedagógicos do Programa de Capacitação Profissional;

Alteração proposta:

I - entidade de ensino profissionalizante - instituição de preparo profissional, reconhecida oficialmente, responsável pelo acompanhamento do conteúdo curricular ou atividades de treinamento sob a forma de estágio;

Cada distribuidora tem o seu próprio método de treinamento já desenvolvido, além de atender às iniciativas do Governo Federal com relação a emprego e cidadania.

ANP - Posição:  As instituições de ensino reconhecidas oficialmente são as credenciadas pelo MEC. Os distribuidores que já possuem um programa de treinamento devem submeter este à instituição de ensino que irá valiar o conteúdo e propor metodologias pedagógicas para sua implantação.

04/02 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso II do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

II - supervisor - empregado efetivo do posto revendedor escola responsável pela supervisão e coordenação da aplicação teórica e prática do programa;

Alteração proposta:

II - supervisor - pessoa responsável pela supervisão e coordenação da aplicação teórica e prática do programa;;

Cada distribuidora deverá coordenar a aplicação de seu programa de treinamento, de acordo com sua metodologia e interesse.

ANP - Posição:  Foi retirada a definição de supervisor.

05/03 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso III do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

III - instrutor - funcionário da entidade de ensino profissionalizante responsável pela aplicação teórica do programa e pela supervisão do ensino de aprendizagem prática no posto revendedor escola;

Alteração proposta:

III - instrutor - pessoa vinculada ao posto revendedor, à distribuidora ou à entidade de ensino profissionalizante;

Cada distribuidora deverá coordenar a aplicação de seu programa de treinamento, de acordo com sua metodologia e interesse.

ANP - Posição: Foi retirada a definição de instrutor.

06/04 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso IV do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

IV - monitor - funcionário efetivo do posto revendedor escola, com experiência profissional na revenda varejista de combustível automotivo, que atua como orientador e acompanhante do treinando na parte prática;

Alteração proposta:

IV - monitor - pessoa com experiência profissional na revenda varejista de combustível automotivo, que atua como orientador e acompanhante do treinando na parte prática;

Cada distribuidora deverá coordenar a aplicação de seu programa de treinamento, de acordo com sua metodologia e interesse.

ANP - Posição: Foi retirada a definição de monitor.

07/05 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso VI do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

VI - posto revendedor escola - revendedor varejista de Combustível Automotivo, com autorização específica da ANP de posto revendedor escola, que utiliza as suas instalações com a finalidade de treinar e capacitar mão-de-obra, em termos de qualificação inicial, reciclagem ou de desenvolvimento profissional, para o atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de Combustível Automotivo;

Alteração proposta:

VI - posto revendedor escola - revendedor varejista de Combustível Automotivo, com autorização específica da ANP de posto revendedor escola, que utiliza as suas instalações com a finalidade de treinar e capacitar mão-de-obra, em termos de qualificação inicial, reciclagem ou de desenvolvimento profissional, para o atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de Combustível Automotivo, além da implantação e desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas à operação do posto de revenda;

Local para a distribuidora desenvolver novas tecnologias, metodologia comercial e notadamente pesquisar tendências de mercado.

ANP - Posição:  Acatado.

08/06 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso VII do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

VII - programa de capacitação profissional - programa de educação profissional, que, além de módulos teóricos, possui módulos práticos, que devem ser ministrados, obrigatoriamente, nas instalações de posto revendedor escola, destinado à qualificação, em termos de habilitação inicial, atualização, ampliação ou complementação de competências profissionais, elaborado, supervisionado e avaliado por entidade de ensino profissionalizante, que visa a preparação de profissional para exercer atividades relativas à revenda varejista de Combustível Automotivo; e

Alteração proposta:

VII - programa de capacitação profissional - programa de educação profissional, que, além de módulos teóricos, possui módulos práticos, que devem ser ministrados, obrigatoriamente, nas instalações de posto revendedor escola, destinado à qualificação, em termos de habilitação inicial, atualização, ampliação ou complementação de competências profissionais, elaborado, supervisionado e avaliado por entidade de ensino profissionalizante, que visa a preparação de profissional para exercer atividades relativas à revenda varejista de Combustível Automotivo; e

A elaboração do conteúdo do programa é de responsabilidade de cada distribuidora que possui o seu próprio método de treinamento e avaliação já desenvolvidos.

ANP - Posição:  Não acatado. A elaboração e supervisão do programa de treinamento deve caber à instituição de ensino que possui metodologias pedagógicas para sua aplicação e acompanhamento. 

09/07 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso II do Art. 4° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

II - apresentação da cópia autenticada de convênio ou do contrato celebrado com entidade de ensino profissionalizante, reconhecida pelo Ministério da Educação e do Desporto; e

Alteração proposta:

II - apresentação da cópia autenticada de convênio ou do contrato celebrado com entidade de ensino profissionalizante, conforme descrito no Inciso I do Art. 3°; e

Coerência com o sugerido no Art. 3°.

ANP - Posição:  Não acatado. O inc. I do art. 3 é a definição da entidade de ensino profissionalizante. Pela técnica de redação de ato normativo, os artigos não necessitam citar os itens relacionados às definições.

10/08 - SINDICOM

Proposta: Alterar o § 1° do Art. 4°, e acrescentar alínea “c” - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

§ 1 °. Será concedida, no máximo, 1 (uma) autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola por município à:

Alteração proposta:

§ 1 °. Será concedida 1 (uma) autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola por município com até 200 mil habitantes, a pessoa jurídica definida abaixo nas alíneas “a”, “b” e “c” poderá operar como postos revendedores escola, até 20% do total de postos sob sua bandeira naquele município.

c) coligada de distribuidora de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodioesel, mistura óleo disel/biiodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis, ou controlada por este.

Limitar apenas um  posto por município, sem exceções, e sem considerar a densidade demográfica de cada município não parece razoável, eis que o objetivo da norma é melhorar a qualidade do atendimento aos consumidores, atingindo assim o princípio da eficiência.

Outro aspecto a considerar é o fato que a própria Lei de Concorrência, Lei n° 8884/1994, estabelece posição dominante de mercado somente a  partir de 20%.

ANP - Posição:  Acatada parcialmente. Foi alterada a redação do artigo estabelecendo uma proporção de número de postos revendedores escola por município de acordo com a densidade populacional. 

11/09 - SINDICOM

Proposta: Alterar a numeração do § 2° do Art. 4° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

§ 2° Ainda que o pedido de autorização tenha sido protocolado na ANP, o não encaminhamento de quaisquer documentos, relacionados nos incisos acima, acarretará o indeferimento do requerimento de autorização, com a conseqüente informação ao requerente does) documento(s) faltante(s), determinando-se o arquivamento do feito.

Alteração proposta:

Alterar a numeração do parágrafo: § 3°

Ressaltamos que a falta de documento acarretará o arquivamento do processo.

ANP - Posição:  Acatado.

12/10 - SINDICOM

Proposta: Alterar o prazo concedido no Art. 5° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

Art. 5°. A ANP terá até 60 (sessenta) dias para manifestar-se acerca da autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola, contados a partir da data de protocolo, na ANP, dos documentos estabelecidos no art. 4° desta Resolução.

Alteração proposta:

Art. 5°. A ANP terá até 30 (trinta) dias para manifestar-se acerca da autorização para o exercício da atividade de posto escola, contados a partir da data de protocolo, na ANP, dos documentos estabelecidos no art. 4° desta Resolução.

Sugerimos que o prazo para manifestação sobre a autorização do posto revendedor escola seja de 30 (trinta) dias, nos moldes da Portaria ANP n° 116/2000.

ANP - Posição:  Não acatado. Foram retirados os prazos para conceder autorização uma vez os mesmos já estão determinados em lei.

13/11 - SINDICOM

Proposta: Suprimir o § 2° do Art. 5° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

§ 2° A ANP, independentemente do atendimento ao que dispõe o art. 4° desta Resolução, poderá obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na categoria de posto revendedor escola, caso presentes fundadas razões de interesse público, apuradas em regular processo administrativo.

Alteração proposta:

Sugerimos a supressão deste parágrafo, uma vez que a lei já assegura a Agência esse direito, quando caracterizado o interesse público.

ANP - Posição:  Não acatado. A indicação deste artigo traz maior transparência ao processo uma vez que nem todos os agentes do mercado conhecem profundamente as leis.

14/12 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Art. 6° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

Art. 6° A atividade de posto revendedor escola somente poderá ser iniciada após a publicação da autorização no Diário Oficial da União.

Alteração proposta:

Art. 6° A atividade de posto revendedor escola somente poderá ser iniciada após a publicação da autorização no Diário Oficial da União, cujo processo junto à ANP não será superior a 30 (trinta) dias.

É necessário definir prazo máximo para manifestação da ANP.

ANP - Posição:  Não acatado. Foram retirados os prazos para conceder autorização uma vez os mesmos já estão determinados em lei.

15/13 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso II do Art. 9° - Das Obrigações

Texto original da minuta proposta:

II - estabelecer programação anual de treinamento, de maneira que, durante o horário de funcionamento do posto revendedor escola, estejam sempre presentes treinandos e monitores nas instalações do posto de revenda varejista de combustível automotivo ou de gás natural veicular - GNV, . conforme autorização concedida pela ANP;

Alteração proposta:

II - estabelecer programação anual de treinamento, período em que deverão estar presentes treinandos e monitores nas instalações do posto de revenda varejista de combustível automotivo ou de gás natural veicular - GNV, . conforme autorização concedida pela ANP;

Entendemos que não deverá ser estabelecido, em regulamento da ANP, qualquer estipulação de horário ou período, considerando que cada empresa deve implementar o programa que considerar mais adequado a sua operação.

ANP - Posição:  Não acatado. A finalidade do posto escola é capacitar mão de obra desta forma deve sempre existir pelo menos um funcionário em treinamento. 

16/14 - SINDICOM

Proposta: Suprimir o Inciso III do Art. 9° - Das Obrigações

Texto original da minuta proposta:

III - manter a proporção de, no mínimo, 1 (um) monitor para cada 2 (dois) treinandos;

Alteração proposta:

Este inciso deve ser suprimido, tendo em vista que o número de monitores poderá variar  de acordo com o programa e desenho de treinamento de cada distribuidora.

ANP - Posição:  Acatado.

17/15 - SINDICOM

Proposta: Alterar a alínea “e” o Inciso VI do Art. 9° - Das Obrigações

Texto original da minuta proposta:

e) avaliação de aproveitamento;

Alteração proposta:

e) avaliação do programa pelo treinando;

Dar contínua resposta sobre o Programa de Treinamento e a sua aplicação.

ANP - Posição:  Não acatado. A instituição de ensino é que deve avaliar o programa. A redação foi alterada para deixar o texto mais claro. “avaliação de aproveitamento do treinando”;

18/16 - SINDICOM

Proposta: Suprimir o Inciso XII do Art. 9° - Das Obrigações

Texto original da minuta proposta:

XII - dispor de salas de aulas adequadas para o conteúdo teórico ministrado aos treinandos.

Alteração proposta:

A distribuidora não deverá ser obrigada a possuir sala de aula no Posto Revendedor Escola, podendo optar pela utilização de salas de aula em local distinto do posto, eis que o treinamento teórico poderá ser ministrado na instituição de ensino.

ANP - Posição:  Acatado.

19/17 - SINDICOM

Proposta: Suprimir a alínea “b” o Inciso IV do Art. 11 - Das Disposições Finais

Texto original da minuta proposta:

b) que há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente.

Alteração proposta:

Sugerimos a supressão deste parágrafo, uma vez que a lei já segura à Agência este direito quando caracterizado o interesse público.

ANP - Posição:  Não acatado. A indicação deste artigo traz maior transparência ao processo.

20/18 - SINDICOM

Proposta: Suprimir o Inciso I do Anexo – Instrução Normativa

Texto original da minuta proposta:

I - O programa deverá contemplar módulos teóricos e práticos, ficando a cargo da entidade de ensino profissionalizante, responsável pela sua elaboração, a avaliação e o estabelecimento da carga horária mínima necessária para a capacitação profissional do treinando, em função do programa a ser adotado pelo posto revendedor escola, que poderá ser exclusivamente para frentista ou lubrificador, ou ainda para frentista e lubrificador;

Alteração proposta:

Este inciso deve ser suprimido, pois é desnecessário estabelecer esse critério.

ANP - Posição:  Não acatado. É necessário estabelecer diretrizes básicas para a entidade de ensino desenvover o programa de capacitação profissional. 

21/19 - SINDICOM

Proposta: Alterar o Inciso III do Anexo - Instrução Normativa

Texto original da minuta proposta:

III - O módulo teórico deverá ser somente ministrado por instrutor(es) da entidade de ensino profissionalizante conveniada ou contratada para administrar o programa;

Alteração proposta:

III - O módulo teórico deverá ser somente ministrado por instrutor( es);

A distribuidora é livre para ministrar o treinamento através de seus colaboradores de acordo com sua sistemática operacional;

ANP - Posição:  Não acatado. O módulo teórico do programa de capacitação profissional deverá ser ministrado pela entidade de ensino profissionalizante, podendo ser realizado em estabelecimento diverso da instalação do posto revendedor escola. Foi retirada a definição de instrutor.

22/20 - SINDICOM

Proposta: Suprimir o Inciso IV do Anexo - Instrução Normativa

Texto original da minuta proposta:

IV - O programa terá que prever a participação, no mínimo durante uma jornada diária por semana, de instrutor(es) da entidade de ensino profissionalizante para acompanhar, avaliar e redirecionar, quando necessário, a capacitação prática do treinando;

Alteração proposta:

Este inciso deve ser suprimido, pois é desnecessário estabelecer esse critério.

ANP - Posição:  Acatado.

23/21 - SINDICOM

Proposta: Alterar prazo estabelecido no Inciso VI do Anexo - Instrução Normativa

Texto original da minuta proposta:

VI - O treinamento não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, sendo vedado novo treinamento no estabelecimento do posto revendedor escola do mesmo treinando em intervalo menor que 1 (um) ano;

Alteração proposta:

VI - O treinamento não poderá ser superior a 12 (doze), sendo vedado novo treinamento no estabelecimento do posto revendedor escola do mesmo treinando em intervalo menor que 1 (um) ano;

O prazo estipulado de 60 (sessenta) dias para o treinamento não é suficiente para adequar o conteúdo do programa de treinamento proposto neste anexo.

ANP - Posição:  Não acatado. O tempo de treinamento foi ampliado para 90 (noventa) dias.

24/01 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Alterar o Inciso I do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

I - entidade de ensino profissionalizante - instituição de preparo profissional, credenciada pelo Ministério da Educação e do Desporto, responsável pelo conteúdo curricular, métodos e práticas de ensino-aprendizagem e avaliação do rendimento do treinando, em atendimento aos objetivos pedagógicos do Programa de Capacitação Profissional;

Alteração proposta:

I - entidade de ensino profissionalizante - instituição de preparo profissional, credenciada pelo Ministério da Educação e do Desporto ou pelo Ministério do Trabalho e Emprego, responsável pelo conteúdo curricular, métodos e práticas de ensino-aprendizagem e avaliação do rendimento do treinando, em atendimento aos objetivos pedagógicos do Programa de Capacitação Profissional;

Há entidades de formação profissional ligadas ao Ministério do Trabalho, notadamente as componentes do Sistema S (SENAC), inclusive já detentoras de posto escola.

ANP - Posição: Não acatado. O SENAC é credenciado pelo Ministério da Educação e do Desporto.

25/02 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Alterar o Inciso VI do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

VI - posto revendedor escola - revendedor varejista de Combustível Automotivo, com autorização específica da ANP de posto revendedor escola, que utiliza as suas instalações com a finalidade de treinar e capacitar mão-de-obra, em termos de qualificação inicial, reciclagem ou de desenvolvimento profissional, para o atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de Combustível Automotivo;

Alteração proposta:

VI - posto revendedor escola – pessoa jurídica revendedora varejista de Combustível Automotivo, necessariamente distinta de companhia distribuidora com autorização específica da ANP de posto revendedor escola, que utiliza as suas instalações com a finalidade de treinar e capacitar mão-de-obra, em termos de qualificação inicial, reciclagem ou de desenvolvimento profissional, para o atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de Combustível Automotivo;

É imprescindível que a companhia distribuidora que deseje operar posto escola o faça através de uma pessoa jurídica distinta. Isso se deve à possibilidade de instituição de tributos em cascata, incidentes sobre o faturamento, que não seriam aplicáveis sobre transferências internas de produto, em uma mesma pessoa jurídica, Assim, há a necessidade de que o produto seja faturado da distribuidora para o posto escola, medida ademais importante para a apuração de eventuais desvios concorrenciais.

ANP - Posição: Acatado parcialmente. A regulamentação de posto revendedor escola deverá apenas definir suas regras. O estabelecimento de quais pessoas jurídicas poderão ser autorizadas como posto escola deverá constar das regulamentações específicas do distribuidor e revendedor de combustíveis líquidos.

26/03 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Alterar o Inciso VIII do Art. 3° - Das Definições

Texto original da minuta proposta:

VIII - treinando - todo indivíduo, independente de seu grau de escolaridade, podendo ser funcionário efetivo ou não de revendedor varejista de Combustível Automotivo, matriculado em programa de capacitação profissional para posto de revenda varejista de combustível automotivo.

Alteração proposta:

VIII - treinando - todo indivíduo, independente de seu grau de escolaridade, podendo ser funcionário efetivo ou não de revendedor varejista de Combustível Automotivo, matriculado em programa de capacitação profissional para posto de revenda varejista de combustível automotivo.

A supressão da possibilidade de treinamento do treinando não empregado se deve ao fato de que o Posto Escola teria vantagens competitivas pelo emprego de mão-de-obra não sujeita às salvaguardas trabalhistas própria do empregado (piso salarial, periculosidade, etc...). Ademais, se a finalidade precípua do posto escola é formar quadros para a rede de revendedores, nada mais salutar que iniciar o treinamento pelos empregados contratados.

ANP - Posição: Acatado parcialmente. Será considerado como treinando: bolsista de entidade de ensino profissionalizante, funcionário da distribuidora  ou  funcionário da rede de postos revendedores

27/04 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Alterar o Art. 4° - Da Autorização

Texto original da minuta proposta:

Art. 4º.  O pedido de autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola deverá atender aos seguintes requisitos : 

I - cumprimento dos dispositivos estabelecidos pela ANP que regulam o exercício da atividade de revenda varejista de Combustível Automotivo;  

II - apresentação da cópia autenticada de convênio ou contrato celebrado com entidade de ensino profissionalizante, reconhecida pelo Ministério da Educação e do Desporto; e

III - apresentação do programa de capacitação profissional, em conformidade com o disposto na Instrução Normativa, anexa a esta Resolução, aprovado por profissional de pedagogia, com indicação legível de seu nome completo e o número de sua inscrição no órgão de classe.

§ 1º.  Será concedida, no máximo, 1 (uma) autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola por município à: 

a) pessoa jurídica autorizada a atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos; ou

b) pessoa jurídica autorizada a atividade de revenda varejista de Combustível Automotivo de cujo quadro societário participe pessoa jurídica autorizada a atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos.

§ 2º Ainda que o pedido de autorização tenha sido protocolado na ANP, o não encaminhamento de quaisquer documentos, relacionados nos incisos acima, acarretará o indeferimento do requerimento de autorização, com a conseqüente informação ao requerente do(s) documento(s) faltante(s), determinando-se o arquivamento do feito.

Alteração proposta:

Art. 4º.  O pedido de autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola deverá atender aos seguintes requisitos : 

I - cumprimento dos dispositivos estabelecidos pela ANP que regulam o exercício da atividade de revenda varejista de Combustível Automotivo;  

II - apresentação da cópia autenticada de convênio ou contrato celebrado com entidade de ensino profissionalizante, reconhecida pelo Ministério da Educação e do Desporto ou do Ministério do Trabalho e Emprego; e

III - apresentação do programa de capacitação profissional, em conformidade com o disposto na Instrução Normativa, anexa a esta Resolução, aprovado por profissional de pedagogia, com indicação legível de seu nome completo e o número de sua inscrição no órgão de classe.

§ 1º.  Será concedida, no máximo, 1 (uma) autorização para o exercício da atividade de posto revendedor escola por município à: 

a) pessoa jurídica autorizada a atividade de revenda de combustíveis automotivos, constituída por Sindicatos de Classe da Revenda Varejista ou pelo Serviço Nacional de Aprendizagem do comércio - SENAC; ou

b) pessoa jurídica autorizada a atividade de revenda varejista de Combustível Automotivo de cujo quadro societário participe pessoa jurídica autorizada a atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos.

§ 2º Ainda que o pedido de autorização tenha sido protocolado na ANP, o não encaminhamento de quaisquer documentos, relacionados nos incisos acima, acarretará o indeferimento do requerimento de autorização, com a conseqüente informação ao requerente do(s) documento(s) faltante(s), determinando-se o arquivamento do feito.

§ 3º Na hipótese da alínea “b” do parágrafo 1º deste artigo, não será deferido o registro de posto revendedor escola quando a unidade de treinamento corresponder a 5% ou mais do número de postos operados sob a bandeira da distribuidora requerente no município..

Conforme já anteriormente mencionado, não é tolerável a operação direta sob a mesma razão social da companhia distribuidora, pois isso poderia criar vantagens competitivas tributárias mormente (mas não exclusivamente) no caso de instituição de impostos em cascata.

Em contrapartida, outras entidades, não vinculadas a distribuidoras, podem ter interesse em formar mão-de-obra para revenda varejista. É defensável a permissão aos Sindicatos de Classe, já que outras entidades sindicais (CUT, etc) têm-se destacado na formação e qualificação de quadros.

Um caso já existente, e que justifica a menção expressa na portaria, é o do SENAC/RJ que deveria ser contemplado para respeitar a possibilidade de sua manutenção.

O acréscimo contido no parágrafo primeiro, que toma por base o parâmetro estabelecido na lei australiana, visa impedir que a unidade de ensino tenha impacto concorrencial relevante e desvirtue a bem intencionada idéia que justifica a instalação do posto revendedor escola.

ANP - Posição: A regulamentação de posto revendedor escola deverá apenas definir suas regras. A minuta de resolução versa sobre a autorização de posto revendedor escola por distribuidor.

28/05 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Acrescentar a alínea “j” ao Inciso V do Anexo – Instrução Normativa

Alteração proposta:

j) Programas de treinamento determinadois pelas NR’s do Ministério do Trabalho e pela Resolução 273 do CONAMA, bem como pela legislação ambiental local.

O mais importante treinamento por que deve passar o frentista, segundo as normas atuais, são os contidos nas normas regulamentares do Ministério do Trabalho e nas Legislações Ambientais, motivo pelo qual qualquer programa de treinamento que não lhes contemple estará incompleto.

ANP - Posição:  Não acatado. O programa de treinamento será elaborado pela entidade de ensino profissionalizante de acordo com a legislação pertinente.

29/06 - FECOMBUSTÍVEIS

Proposta: Alterar o Inciso VI do Anexo – Instrução Normativa

Texto original da minuta proposta:

VI – O treinamento não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias, sendo vedado novo treinamento no estabelecimento do posto revendedor escola do mesmo treinando em intervalo menor que 1 (um ) ano;

Alteração proposta:

VI – O treinamento não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo vedado novo treinamento no estabelecimento do posto revendedor escola do mesmo treinando em intervalo menor que 1 (um ) ano;

O treinamento, embora de grande importância, não é complexo o bastante para justificar que o treinando fique nas dependências do posto por mais de 30 (trinta) dias. A permanência prolongada pode se converter em instrumento de abuso.

ANP - Posição: O tempo de treinamento foi ampliado para 90 (noventa) dias.

30/07 - FECOMBUSTÍVEIS

Consideração Final:

É imprescindível que a ANP estabeleça um número mínimo de treinandos, do contrário, por hipótese, um único treinando por turno “justificaria” a existência de um posto escola com flagrante desvio da finalidade.

No mesmo diapasão da norma que estabelece que deve haver um monitor para cada dois treinandos (número mínimo exigido de monitores), também se faz necessário que haja – obrigatoriamente 2 treinandos para cada monitor em cada turno de tranbalho.

A norma, tal como editada, permitiria, em tese, que houvesse mais monitores que treinandos, subvertendo a figura do posto revendedor escola e transformando a unidade de ensino em agente econômico, ao arrepio da lei.

ANP - Posição: Somente comentário. Foi retirada da minuta a relação de número de treinando por monitor pois a superintendência de abastecimento entende que caberá à entidade profissionalizante esta análise. Caso o posto escola esteja sendo utilizado de forma diversa da sua finalidade, qualquer agente poderá formalizar denunciar à ANP que instaurará processo administrativo para apurar os fatos, podendo, após instauração e julgamento de processo administrativo, em última instância revogar a autorização.

31 - Sr. José Ronaldo Leite Silva

Proposta: 

Como revendedor ofereço as minhas sugestões:

1º
-
   permanecer a redação da Portaria 116, art. 12, parágrafos 1º e 2º, exigindo na autorização específica a destinação de escola, conveniando expressamente com o SENAC de cada estado, podendo ser multibandeira.

2º
-  a quantidade de posto revendedor escola por estado ou região (não por cidade), deverá guardar uma relação técnica da capacidade de treinamento em relação ao número de revendedores.

3º -
  os funcionários do posto revendedor escola deverão ser instrutores e, os demais treinados.

4º
-
   multas elevadas para os casos de desvios de função, de tentativas de usa-las por distribuidores como verticalização.

ANP - Posição:  Somente comentário.
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